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EDITAL DE PREGÃO (ELETRÔNICO) N° 108/2018 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 234/2018 

 
 

DATA DA REALIZAÇÃO: 22/11/2018 
 
 

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: às 10:00 horas 
 
 

LOCAL: Prefeitura do Município de Chopinzinho – Paraná 
 
 

www.comprasnet.gov.br “Acesso Identificado” 
 
 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n.º 46.995.414/0001-
60, através da Secretaria de Administração, sediado à Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3.811 – 
Bairro São Miguel, Chopinzinho, Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Prefeito, Senhor Álvaro 
Dênis Ceni Scolaro, torna pública a realização de procedimento de licitação, na modalidade PRE-
GÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO – GLOBAL POR LOTE, para atender à solicitação 
da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, objetivando a AQUISIÇÃO DE CONJUNTO 

DE BRITAGEM MÓVEL, MONTADO EM CHASSI DE DOIS EIXOS, em conformidade com as condições 
das cláusulas adiante estabelecidas. 
  

DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 
 

22 de novembro de 2018 às 10h00min 
 

UASG: 987503 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO/PR 
Local da Sessão Pública: www.comprasnet.gov.br  

 
O certame será processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e seus 
Anexos, da Lei nº 10.520/02, da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 
Federal n.º 147/14, Decreto Federal n.º 5.450/2005 e Decreto Federal nº 5.504/2005, e os Decre-
tos Municipais nº 227/2016, Lei Complementar Municipal nº. 086/2016 e legislação complementar 
aplicável e, no que couber, na Lei Federal n.º 8.666/1993. 
 
O Pregoeiro será o Servidor Senhor Onério Cambruzzi Filho, designado pelo Decreto nº 4/2018, 
publicado no Diário Eletrônico DIOEMS - Edição n.º 1519, de 09/01/2018. 
 
1 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DA SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELE-

TRÔNICO 
 

http://www.comprasnet.gov.br/


 

1.1. Os documentos referentes às propostas comerciais e aos anexos das empresas interessa-
das deverão ser encaminhados a partir da disponibilização do Edital no sistema “Compras-
net”, até 22 de novembro de 2018 às 10h00min, no site www.comprasnet.gov.br. 
 

1.2. A abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO ocorrerá em 22 de novembro de 
2018 às 10h00min, no site www.comprasnet.gov.br, nos termos das condições descritas 
neste Edital. 

 

1.3. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES 
NO SISTEMA, EM QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA 
FASE COMPETITIVA DO PREGÃO (Decreto nº 5.450/05, art. 24, § 5º). 
 

2 – DO OBJETO 
 

2.1 Constitui objeto deste PREGÃO a AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE BRITAGEM MÓVEL, 
MONTADO EM CHASSI DE DOIS EIXOS 
 
Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Anexo 1 
deste Edital. 
 

2.2 Edital e seus Anexos poderão ser obtidos através da Internet pelos endereços eletrônicos: 
www.comprasnet.gov.br e www.chopinzinho.pr.gov.br. 

 
2.3 As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor 

de Licitações pelo telefone nº (046) 3242-8614. 
  
2.4 As questões estritamente técnicas referentes ao objeto licitado serão prestadas pela Se-

cretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, telefone nº (46) 3242-1514. 
 
 
3 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1  Poderão participar deste PREGÃO, empresas cujo objeto social seja pertinente e compatí-

vel com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital e que estive-
rem regularmente credenciados e em situação regular perante o sistema eletrônico do Por-
tal COMPRASNET. 

 
3.1.1 As empresas não cadastradas no SICAF, que tiverem interesse em participar do 

presente PREGÃO, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação 
junto a qualquer unidade cadastradora dos Órgãos da Administração Pública, até 
o terceiro dia útil a data do recebimento das propostas. 

3.1.2 A regularidade do cadastramento do licitante será confirmada por meio de consulta 
ao Portal COMPRASNET, no ato da abertura do Pregão. 

 
3.2 Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública; 
b) Impedidas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002; 
c) Suspensas, temporariamente, de participação em licitação e impedidas de contratar, 

nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 
d) Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 

http://www.comprasnet.gov.br/
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e) Sob processo de falência, concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial de crédi-
to. 

 
f) Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

 

f.1) Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que:  
 

a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colate-
ral até o 3º grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete 
e Procurador Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, 
pregoeiros ou qualquer outra autoridade ligada à contratação; 
 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atu-
em em processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na 
Administração Pública do Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, com-
panheiros ou parentes consanguíneos, por afinidade ou por adoção, em linha reta, co-
lateral até o 3º grau; 

 
c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual (art. 54, II da Constituição de 

1988) ou Vereador; 
 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licita-
ção, nos termos do artigo 9º, da Lei 8.666/93). 

 
3.3 Como requisito para a participação no Pregão, o licitante deverá declarar, em campo pró-

prio do sistema eletrônico: 
 
3.3.1 Que cumpre todos os requisitos de habilitação e que sua proposta está em confor-
midade com as exigências deste Edital; 
3.3.2 Que inexistem fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certa-
me; 
3.3.3 Que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme 
art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo 
Decreto nº 4.358/02.  

 
3.4 Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006, as microempresas, empresas de pequeno porte, no ano-calendário 
anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do “caput” do artigo 3º da referida Lei 
Complementar, terão tratamento diferenciado e favorecido. 

  
3.4.1 A licitante microempresa ou empresa de pequeno porte deverá informar tal condi-
ção no ato do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema 
eletrônico, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Comple-
mentar nº 123/06. 
 

4 – DA IMPUGNAÇÃO E ESCLARECIMENTOS DO ATO CONVOCATÓRIO 
 

4.1 Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou pro-
vidências em relação ao presente PREGÃO, ou ainda para impugnar este Edital, desde 
que o faça com antecedência de até 02 (dois) dias úteis, da data fixada para a abertura da 



 

sessão pública do certame, observado o disposto no art. 41, § 2º, da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 

4.1.1 As impugnações ou pedidos de esclarecimentos ao Edital deverão ser dirigidos ao 
pregoeiro por e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, Correio via SEDEX, ou protoco-
lizados em dias úteis, das 08h00 às 17h00, na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 
3.811, Divisão de Licitações e Contratos, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, 
Chopinzinho-PR. 

 
4.1.2 Quando enviados por e-mail, todos os documentos deverão ser digitalizados e con-

ter a identificação da empresa, endereço completo, nome e assinatura do respon-
sável legal da proponente e a solicitação de confirmação de recebimento. 

 
4.1.3 O pregoeiro deverá decidir sobre a impugnação antes da abertura do certame. 

 
4.1.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 
 

4.1.5 Caso procedente e acolhido à impugnação do Edital, seus vícios serão sanados e 
nova data será designada para a realização do certame, salvo nos casos em que 
as alterações decorrentes da impugnação não alterarem a apresentação das pro-
postas de preços. 

 
4.2 A impugnação deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada de CPF ou RG, em se tra-

tando de pessoa física, e de CNPJ, em se tratando de pessoa jurídica (por documento ori-
ginal ou cópia autenticada), bem como do respectivo ato constitutivo e procuração, na hi-
pótese de procurador, que comprove que o signatário, efetivamente, representa e possui 
poderes de representação da impugnante. 
 

4.3 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 
ao Pregoeiro, através do e-mail: licita2@chopinzinho.pr.gov.br, até 03 (três) dias úteis an-
teriores à data designada para abertura da sessão pública, na forma prevista no Preâmbu-
lo. 
 

5 – DO CREDENCIAMENTO 
 

5.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição, pelo órgão provedor, de chave de identificação 
e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site 
www.comprasnet.gov.br. 

5.2 Os licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto 
ao órgão provedor, no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de realização do 
PREGÃO. 

5.3 O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório 
para fins de habilitação. 

5.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implicará a responsabilidade legal do lici-
tante ou de seu representante legal e presunção de sua capacidade técnica para realiza-
ção das transações inerentes ao PREGÃO ELETRÔNICO. 

5.5 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao pro-
vedor do sistema ou ao MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, promotor da licitação, respon-

mailto:licita2@chopinzinho.pr.gov.br
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sabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por ter-
ceiros. 

5.6. Todos os procedimentos da licitação seguirão o disposto na Lei nº 10520/2002, no Decreto 
nº 5450/2005, na Lei nº 8666/1993, na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei Municipal nº 
083/2016, devendo as licitantes enquadradas como ME e EPP interessadas em participar do 
Certame, declarar tal condição para seu credenciamento, mediante os meios disponibiliza-
dos pelo sistema. 
5.6.1. As licitantes (ME e EPP) deverão declarar, sob as penas do artigo 299 do Código 

Penal, que se enquadra na situação de microempresa ou empresa de pequeno por-
te, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, bem assim que inexistem fatos 
supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação (Anexo V). 

5.6.2. No caso de microempreendedor individual, a declaração da condição de que trata o 
item acima poderá ser substituída pelo Certificado de Condição de Microempreende-
dor Individual – CCMEI, emitido pelo Portal do Empreendedor. 

5.6.3. A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Có-
digo Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções 
administrativas previstas na legislação pertinente, mediante o devido processo legal, 
e implicará, também, a inabilitação da licitante, se o fato vier a ser constatado duran-
te o trâmite da licitação. 

 
 
6 – DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS  

 
6.1 A participação no PREGÃO dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do Licitante 

e subsequente encaminhamento da proposta de preços com valor global por lote, a partir 
da disponibilização do Edital no sistema Comprasnet, até o dia 22 de novembro de 2018 
às 10h00min, horário de Brasília, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, devendo 

conter as informações especificadas no subitem 12.2.4. 
 

6.1.1 O licitante deverá descrever detalhadamente as especificações do produto ofertado 
em campo próprio do sistema, em conformidade com o Termo de Referência, cons-
tante do Anexo I deste Edital. 
 

6.1.2 Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteri-
ormente apresentada. 

 
6.2 O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 

no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances. 
 

6.3 Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do PREGÃO, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios di-
ante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, de sua descone-
xão ou por sua omissão quando chamado à manifestação via “chat”. 
 

7 – DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 
 

7.1 Na data e horário especificados no preâmbulo deste Edital, em conformidade com o subi-
tem 6.1 deste Edital, terá início a sessão pública do presente PREGÃO ELETRÔNICO, no 
endereço eletrônico http://www.comprasnet.gov.br, com o acolhimento das propostas de 
preços recebidas.  

http://www.comprasnet.gov.br/


 

 
7.2 Análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos 
 
7.3 Serão desclassificadas as propostas: 
 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;  
b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes;  
c)  que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua identifica-
ção. 
 
7.3.1 A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro. 
7.3.2 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 

licitantes. 
7.3.3 O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo sistema, 

com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 
7.3.4 Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das pro-

postas classificadas e das desclassificadas. 
7.3.5 Será iniciada a etapa de lances, com a participação de todas as licitantes detento-

ras de propostas classificadas. 
7.3.6 A formulação de lances será efetuada, exclusivamente, por meio do sistema eletrô-

nico. 
 

 
8 – A FORMULAÇÃO DOS LANCES 

 
8.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo o licitante, imediatamente, informado do seu recebimen-
to e respectivo horário de registro e valor. 

8.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras 
para a sua aceitação. 

8.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 

8.4 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for rece-
bido e registrado em primeiro lugar. 

8.5 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, veda-
da a identificação do detentor do lance. 

8.6 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do PREGÃO, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

8.6.1 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem prejuízo 
dos atos realizados. 

8.6.2 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do PRE-
GÃO será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro aos 
participantes. 

8.7 A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do último preço apresentado 
pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

8.8 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento imi-
nente, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de 
tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrô-
nico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 



 

8.8.1 Caso o sistema não emita o aviso de fechamento iminente, O pregoeiro se responsabiliza-
rá pelo aviso de encerramento aos licitantes. 

8.8.2 Para efeitos do art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, o procedimento de empate ficto 
será detectado automaticamente na sala de disputa. Encerrado o tempo randômico o sis-
tema identificará a existência da situação de empate informando o nome da empresa. Em 
seguida, o sistema habilitará para o pregoeiro proceder a convocação da empresa que se 
encontra em situação de empate. O sistema emitirá nova mensagem informando para a 
empresa em situação de empate que deverá, em 5 minutos, ofertar novo lance, inferior ao 
menor lance registrado para o lote/item. Durante o período, apenas a empresa convocada 
poderá registrar o novo lance. O prazo é decadencial e, não havendo manifestação da em-
presa, o sistema verifica se há outra em situação de empate, realizando o chamado de 
forma automática. Não havendo mais nenhuma empresa em situação de empate, o siste-
ma emitirá mensagem, cabendo ao pregoeiro dar encerramento à disputa do lote/item. To-
dos esses procedimentos acontecerão na sala de disputa, estando essas informações dis-
poníveis para os demais participantes do pregão e também para toda a sociedade. 

8.8.3 Para declarar uma ME ou EPP vencedora da disputa, o Pregoeiro verificará a regularidade 
fiscal e trabalhista da ME ou EPP e havendo alguma restrição na comprovação da regula-
ridade fiscal e trabalhista, será assegurado a ME ou EPP prazo de 05 (cinco) dias úteis pa-
ra a devida regularização prorrogáveis por igual período. Assim, a declaração do vencedor 
no Sistema deve ser efetivada somente após essa verificação visto que, declarado o ven-
cedor, o Sistema abre a opção para recurso. 

8.8.4 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o do art. 43, da Lei Com-
plementar n.º 123 de 2006, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado 
à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

8.8.5 Na hipótese da não classificação de ME ou EPP, voltará à condição de primeira classifica-
da a empresa autora da proposta de menor preço originalmente apresentada na sala de 
disputa.  

8.9 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará, Lote a Lote, o Licitante detentor da 
proposta melhor classificada, para que este anexe no sistema COMPRASNET, os docu-
mentos relacionados no item 13, se vencidas no SICAF, das certidões constantes dos subi-
tens. Para tanto o pregoeiro fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o Li-
citante obedecer ao prazo estipulado pelo Pregoeiro, utilizando o link “ANEXAR”, disponí-
vel apenas para o Licitante convocado. 

8.9.1 O licitante após convocado deverá anexar os documentos solicitados, com comprovante de 
autenticidade, no prazo de 02 (duas) horas, os documentos relacionados no item 13 deste 
Edital, bem como sua proposta de preços, com os preços unitários por lote, atualizados em 
conformidade com os lances eventualmente ofertados. Em caso de impossibilidade de 
atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat, pror-
rogação do mesmo. 

8.9.2 Passado o tempo determinado sem manifestação via chat do licitante, terá a sua proposta 
recusada. 

8.10 Os documentos anexados, por arquivos eletrônicos digitalizados, serão analisados pelo 
Pregoeiro, sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edital e 
deverão ser juntados aos autos do respectivo processo de contratação. 
 

 
9 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
9.1 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examina-
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rá a aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 

9.2 A qualquer tempo, o pregoeiro poderá negociar os preços ofertados, objetivando propostas 
mais vantajosas para a municipalidade. 

9.3 Serão desclassificadas as propostas cujos preços sejam incompatíveis com a realidade de 
mercado e que não atendam às exigências deste edital. 

9.4 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, não atender às exigências deste 
edital, ou se o licitante desatender as exigências de habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo a sua habili-
tação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente até a apuração de uma propos-
ta ou lance que atenda ao Edital. 
9.4.1 Na situação a que se refere o subitem anterior o pregoeiro poderá negociar com o 

licitante, para que seja obtido um preço melhor. 
9.5 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o Licitante será declarado 

provisoriamente vencedor, sendo-lhe, após a análise dos documentos encaminhados cons-
tantes do item 13 deste Edital, adjudicado o objeto ou item licitado. 

9.6 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informa-
ções relativas à sessão pública do PREGÃO constarão de ata divulgada no sistema eletrô-
nico, sem prejuízo das demais formas de publicidade, previstas na legislação pertinente. 

9.7 Havendo pendência na aceitação ou habilitação para quaisquer dos itens objeto desse 
certame, O pregoeiro fará uso da funcionalidade “EM ANÁLISE” com o encerramento da 
sessão pública para os demais. 

 
 

10 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
 

10.1 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, observada às 
especificações técnicas constantes do Anexo I e demais condições definidas neste Edital. 
 
 

11 – DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE 
 

11.1 O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços 
razoáveis praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, aferido 
mediante a pesquisa de preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta lici-
tação. 

11.2 Se houver indícios de que a proposta apresentada seja inexequível, o pregoeiro determina-
rá ao licitante que comprove a exequibilidade, sob pena de desclassificação. 

 
 

12 – DA PROPOSTA ESCRITA 
 

12.1 A proposta de preços provisoriamente classificada em primeiro lugar, contendo as especi-
ficações detalhadas do objeto, com os preços unitários, adequados aos lances eventual-
mente ofertados, deverá ser apresentada, juntamente com a documentação constante do 
item 13 deste Edital, no prazo máximo de 02 (duas) horas, contados a partir da aceitação. 

 
12.1.1 A proposta deverá ser subscrita pelo representante legal do licitante, mediante 

procuração devidamente assinada, com firma reconhecida, que comprove a ou-
torga de poderes, na forma da lei, para formular ofertas e lances de preços, bem 



 

como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, devendo ser acom-
panhada do contrato ou estatuto social com comprovante de autenticidade. 

12.2 A proposta de preços deverá ser apresentada em 01 (uma) via, conforme modelo constan-
te do Anexo II, impressa em papel timbrado do Licitante, datada, rubricada em todas as fo-
lhas e assinada por seu representante legal, com comprovante de autenticidade, devendo 
nela constar, obrigatoriamente: 
 

12.2.1 Nome ou razão social do Licitante, endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver, bem como o nome, cargo, número do CPF, RG e endere-
ço de seu representante legal; 

12.2.2 Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contado a partir da data de 
sua apresentação. 

12.2.3 O prazo de entrega/execução poderá ser prorrogado, no interesse da Adminis-
tração e a critério da Secretaria Municipal de Administração. 

12.2.4 Todas as características dos produtos como procedência, observadas as especi-
ficações constantes do Anexo I deste Edital. 

12.2.5 Preço unitário, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme esta-
belece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, em algarismo, expresso em moeda 
corrente nacional (R$), considerando as quantidades constantes do Anexo I do 
presente Edital. 

 
12.2.5.1  Nos preços cotados, deverão estar incluídos todos os insumos que o 

compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, fretes, serviços 
de aplicação/distribuição seguros e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento do objeto desta licitação. 

12.2.5.2  O preço referido no subitem 12.2.5 deverá possuir até 02 (duas) casas 
decimais e por extenso, prevalecendo o valor descrito por extenso. 

 
12.3 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências essenciais deste 

Edital e seus Anexos, bem como as omissas e as que apresentarem irregularidades ou de-
feitos capazes de dificultar o julgamento. 

12.4 O município poderá solicitar ao licitante a prorrogação do prazo de validade da PROPOS-
TA por até 30 (trinta) dias. Neste caso, tanto a solicitação quanto a aceitação serão formu-
ladas por escrito, sendo facultado ao licitante recusar ou aceitar o pedido; entretanto, no 
caso de concordância, a PROPOSTA não poderá ser modificada. 

 
 

13 – DA HABILITAÇÃO 
 

13.1 O Licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar deverá 
comprovar, no prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do 
pregoeiro ao final da sessão pública, no sistema eletrônico, sua condição de 
habilitação, anexando no sistema COMPRASNET os documentos abaixo 
relacionados, juntamente com a PROPOSTA DE PREÇOS ATUALIZADA, e em 
caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da documentação por 
meio do e-mail institucional: licita2@chopinzinho.pr.gov.br.  
 

13.1.1 Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro convocará, Lote a Lote, o Licitante deten-
tor da proposta melhor classificada, para que este anexe no sistema COMPRAS-
NET, os documentos relativos a HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE PREÇOS 
ATUALIZADA. Para tanto o pregoeiro fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANE-

mailto:licita2@chopinzinho.pr.gov.br


 

XO”, devendo o Licitante obedecer ao prazo de 02 (duas) horas, utilizando o link 
“ANEXAR”, disponível apenas para o Licitante convocado/vencedor. 
 

13.1.2 Será aceito apenas 01 (UM) arquivo (COMPACTADO ex.: .zip e .pdf) com TODOS 
os relativos  Documentos de Habilitação e Proposta de Preços Final. 
 

13.1.3 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o pra-
zo de 02 (duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer 
alegação, o envio da Proposta de Preço e  documentos de habilitação, sendo rea-
lizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta. 
 

13.1.3.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá 
solicitar, dentro do prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do 
mesmo. 

 
13.1.4 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licita-

ção, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instru-
ção do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar do processo desde a realização da sessão pública. 
 

13.1.5 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de 
Preços atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro DES-
CLASSIFICARÁ e examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a este 
Edital. 
 

13.2 Os documentos deverão ser apresentados com comprovação de autenticidade, Publicação 
de Órgão da Imprensa Oficial, ou ainda extraídos da INTERNET, ficando nesta hipótese 
sua veracidade sujeita à nova consulta a ser feita pela Equipe de Apoio deste Pregão. 

 
13.3 A habilitação dos Licitantes será comprovada por meio de prévia e regular inscrição cadas-

tral no SICAF, desde que os documentos comprobatórios estejam validados e atualizados. 
 

13.4 Os Licitantes deverão cumprir as seguintes exigências de habilitação: 
 

13.4.1 A documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA consistirá em: 
 

13.4.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Em-
presas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
 

13.4.1.2 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabili-
dade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vi-
gor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 

 
13.4.1.3 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Reso-
lução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verifi-
cação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

 



 

13.4.1.4 Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado da sede 
da Licitante, nos últimos 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 
prevista para recebimento das propostas e da habilitação. 

 
13.4.1.5 Prova de regularidade junto ao Conselho Nacional de Justiça, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa junto ao Cadastro Nacional de Con-
denações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa – CNIA. 

 
13.4.1.6 Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro Nacional de Em-

presas Inidôneas e Suspensas (CEIS). (print de tela). 
 

13.4.1.7 Comprovante de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar, CONTROLE SOCIAL-TCE/PR.). (print de tela). 
 

13.4.2 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em: 
 

13.4.2.1 Certidão negativa de pedido de falência, concordata, recuperação judici-
al, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, referente à ma-
triz e, quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anteri-
or a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública deste PREGÃO, se 
outro prazo não constar do documento.  
 

 
13.4.3 A documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA consistirá 

em: 
 

13.4.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
 
13.4.3.2 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante a apresen-

tação de Certidão Conjunta de Débitos relativos a Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da Receita Federal do 
Ministério da Fazenda. 

 
13.4.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou se-

de do licitante, relativa aos tributos relacionados com o objeto licitado. 
 

13.4.3.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, relativa aos tribu-
tos relacionados com o objeto licitado. 

 
13.4.3.5 Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia 

de Tempo de Serviço (FGTS). 
 
13.4.3.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba-

lho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhis-
tas (CNDT), nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 
13.4.3.7 Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte, havendo 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
desde que atendidos os demais requisitos do Edital, a(s) empresa(s) nes-
ta condição será(ão) declarada(s) habilitada(s) sob condição de regulari-
zação da documentação no prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis 



 

por igual prazo, a contar do momento em que for declarado vencedor do 
certame. 

 
13.4.3.7.1 A não regularização da documentação no prazo estipulado 

implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções cabíveis. 

 
13.4.3.8 Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certi-

dões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem 
em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua 
exigibilidade suspensa. 
 

13.4.4 Os documentos de que tratam os subitens anteriores serão analisados pelo Prego-
eiro e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com o solicitado neste Edi-
tal. 
 
 

13.4.5 Deverá apresentar ainda as DECLARAÇÕES E CAPACIDADE TÉCNICA: 
 

13.4.5.1 Declaração de inexistência de fatos impeditivos de licitar ou contratar 
com a Administração Pública, atestando a inexistência de circunstâncias 
que impeçam a empresa de participar do processo licitatório, nos termos 
do modelo constante do Anexo deste Edital. (ANEXO III). 
 

13.4.5.2 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta 
de menores, conforme art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição de 1988 c/c 
Lei nº 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/02. (ANEXO IV). 

 
13.4.5.3 Declaração de Não Parentesco - conforme o prejulgado nº 9 do Tribunal 

de Contas do Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa 
nas vedações do Inciso III do Art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93. (con-
forme modelo em anexo). (ANEXO VII). 

   
13.4.5.4 Declaração de enquadramento como ME ou EPP (somente para as em-

presas que se enquadram em tal condição), de acordo com o disposto 
na Lei Complementar nº 123/2006, de 14/12/2006, alterada pela Lei nº 
147/2014, de 07 de agosto de 2014 - (ANEXO V).  

 
13.4.5.5 Declaração de logística de assistência técnica e manutenção. (ANEXO 
VIII).  

 
13.4.5.6 Apresentação de do mínimo de 01 (um) Atestado de Capacidade Téc-

nica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove ter a proponente fornecido equipamento semelhante ao soli-
citado neste Edital. O atestado deve conter o nome, endereço e o tele-
fone de contato do(s) atestador(es), ou qualquer outro meio com o qual 
o Município possa valer-se para manter contato com a(s) pessoa(s) de-
clarante(s). 

 
 



 

13.4.6 No julgamento da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não al-
terem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, median-
te despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 
13.4.7 O não atendimento das exigências constantes do item 13 deste Edital implicará a 

inabilitação do licitante. 
 

14 – DOS RECURSOS 
 

14.1 Declarado o vencedor, será concedido via sistema, o prazo de 15 (quinze) minutos, onde 
qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor re-
curso. Manifestado a intenção, lhe será dado o prazo de 03 (três) dias úteis para apresen-
tação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apre-
sentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do pra-
zo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

 
14.2 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de apro-

veitamento. 
 
14.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 

de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor. 
 
14.4 Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do 

licitante, durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial de eventuais razões e 
contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente no âmbito no sis-
tema eletrônico em formulários próprios.  

 
14.5 Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem co-

mo os que forem enviados por fax, ou que não tiverem sido manifestados durante a sessão 
pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 

 
14.6 Os recursos terão efeito suspensivo. 
 
14.7 Durante o prazo para apresentação das razões e contrarrazões de recurso, o processo 

ficará custodiado junto à Comissão Permanente de Licitações, localizada no Prédio da Pre-
feitura. 

 
15 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
15.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante classificado em 

primeiro lugar será declarado vencedor. 
 
15.1.1 Se o primeiro proponente classificado não atender às exigências de habilitação, 

será examinada a documentação do segundo proponente classificado, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até o encontro de uma proposta que 
atenda a todas as exigências do edital, sendo o respectivo proponente declarado 
vencedor e a ele adjudicado o objeto da licitação. 

 
15.2 A homologação do resultado da licitação é de responsabilidade da autoridade competente 

e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo 



 

Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 
 
15.2.1 A homologação do resultado desta licitação não obriga esta Administração à aqui-

sição do objeto licitado. 
 

16 – DO PAGAMENTO 
 

16.1 O pagamento será efetuado através de ordem bancária e depósito em conta corrente indi-
cada pelo Contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ele apresentada, no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias após o recebimento definitivo do objeto, com a apresentação da Nota 
Fiscal Eletrônica devidamente atestada pela secretaria de Viação e Serviços Urbanos; 
 

16.2 A vencedora do certame deverá apresentar as certidões (FGTS, CNDT, ESTADUAL, FE-
DERAL E MUNICIPAL) em validade para o pagamento. 

 
16.3 Quaisquer erro ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até 
que o problema seja definitivamente sanado. 

 
17 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
17.1 Não haverá reajuste de preços. 

 
17.2 Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o presente edital, 
correrão por conta da seguinte dotação: Secretaria de Viação e Serviços Urbanos: 
05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (1620/F981 – 1133/F000). 

 
18 - DAS CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
 
18.1 As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO DE CON-

TRATO, cuja minuta consta como Anexo VI deste Edital. 
18.2 O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o endere-

ço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado 
a impressão e assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da 
via original na Divisão de Licitações e Contratos do Município, localizada no prédio da Pre-
feitura, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento. 

18.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, 
será disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada 
no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais 
prevista no item anterior. 

18.4 Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adju-
dicatária (diretor, sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato 
social e procuração, na hipótese de nomeação de procurador, e cédula de identidade do 
representante. 

18.5 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo adjudicatário durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo 
justificado aceito pela Administração. 

 
19 - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
19.1 O prazo de entrega dos produtos será de acordo o item 2.1 do ANEXO I do edital, após a 



 

solicitação e emissão de empenho da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos. 
 

19.1.1 O prazo de entrega poderá ser prorrogado, no interesse da Administração e a crité-
rio da Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos, diante de pedido formali-
zado, feito ao setor requisitante até 2 (dois) dias antes do término do prazo original. 

19.1.1.1 Compete a área requisitante, no interesse e a critério da Administração, 
determinar o prazo total da prorrogação. 

 
19.2 Constatadas irregularidades no objeto contratual, a qualquer tempo, a Contratante poderá: 

 
19.2.1 Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinar sua 

substituição ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
19.2.1.1 Na hipótese de substituição, o contratado deverá fazê-la em conformi-

dade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente 
contratado; 

 
19.2.2 Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua com-

plementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
19.2.2.1 Na hipótese de complementação, o contratado deverá fazê-la em con-

formidade com a indicação do contratante, no prazo máximo de 05 (cin-
co) dias, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicial-
mente contratado.  

 
19.3 O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente dentro do exercício financeiro vigente, 
conforme Decreto de Execução Orçamentária.  
 
20 – DAS PENALIDADES 

 
20.1 Os contratantes decidem aplicar aos Contratos decorrentes da presente Licitação o 

disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 
20.2 I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram 

de dolo ou naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, 
servidores e empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizan-
do negligencia administrativa. 

20.3 II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, 
omissões ou dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser cor-
rigidas e adequadas no prazo de até 60 (sessenta) dias. 

20.4 III - penalidades pecuniárias:  
20.4.1 - multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da ad-
vertência disciplinada no item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula 
por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e li-
quidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do contrato;  
20.4.2 - multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou pa-
ralização injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou 
correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) 
do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 
1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o limite máximo 
de 30 (trinta) dias multa;  



 

20.4.3 -  multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do 
valor total do contrato, quando verificada distorções médias;  
20.4.4 - multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) 
do valor total do contrato, quando verificada distorções graves;  
20.4.5 - multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cen-
to) do valor total do contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada pela inexe-
cução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da Contratada, nos termos da 
Lei n. 8.666/1993;  
20.4.6 - multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento 
mensal e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) 
do valor total do contrato, na hipótese de rescisão contratual motivada por atos de im-
probidade administrativa praticada em conjunto com agente público. 

20.5 - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resul-
tem danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas re-
gulamentares e legais. 

 
21 - DA RESCISÃO 

 
21.1 - O Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas 

nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressa-
mente conhecer. 

21.2 - Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATAN-
TE autorizado a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que 
aquela teria direito. 

21.3 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fa-
zer face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para 
que esta recolha aos cofres do Município, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
data do recebimento a inserção do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decor-
rentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

21.4 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem an-
terior, o valor correspondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será 
cobrado judicialmente, a critério deste. 

21.5 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a 
execução do objeto contratado.  

 
22 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 
22.1 Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 

seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão 
de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do obje-
to contratual. 

 
22.2 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de lici-
tação ou na execução de contrato; 



 

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 
o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visan-
do estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo lici-
tatório ou afetar a execução do contrato. 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fa-
zer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 
objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; 
ou (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o orga-
nismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 

 
22.3 Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilate-

ral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma em-
presa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo de-
terminado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer mo-
mento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licita-
ção ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
 

22.4 Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e auto-
riza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por or-
ganismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo finan-
ceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execu-
ção do contrato. 
 

23 –  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
23.1 O resultado e demais atos do presente certame será divulgado nos Diário Oficial dos Muni-

cípios do Paraná através do endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amp/, e no 
Portal de Transparência do Município através do endereço eletrônico 

www.chopinzinho.pr.gov.br/. 
23.2 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

ao Município de Chopinzinho não será, em caso algum, responsável por esses custos, in-
dependentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.3 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.4 Com fundamento na norma do art. 43, § 3º, da Lei Federal n.º 8.666/93, é facultado ao 
Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de dili-
gência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclu-
são posterior de documento ou informação que deveria constar do processo desde a reali-
zação da sessão pública. 

23.5 Das sessões públicas serão lavradas atas circunstanciadas, devidamente assinadas pelo 
Pregoeiro. 

23.6 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá, com base na legislação 
vigente. 

23.7 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá relevar omissões pura-
mente formais, sanar erros ou falhas, desde que não contrariem a legislação vigente. 

http://amsop.dioems.com.br/
http://www.chopinzinho.pr.gov.br/


 

23.8 Na hipótese de divergência entre este Edital e quaisquer condições apresentadas pelos 
licitantes, prevalecerão sempre, para todos os efeitos, os termos deste Edital e dos docu-
mentos que o integram. 

23.9 Todos os documentos exigidos deverão ser apresentados no original ou por qualquer pro-
cesso de cópia reprográfica autenticada ou em publicação de órgão da imprensa, na forma 
da lei, ou ainda, excepcionalmente através de cópia acompanhada do original para autenti-
cação pelo Pregoeiro, e serão retidos para oportuna juntada aos autos do processo admi-
nistrativo pertinente a esta licitação. 

23.10 Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu represen-
tante legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

23.11 Os documentos emitidos através da Internet serão conferidos pela Equipe de Apoio. 
23.12 Os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, com 

número de CNPJ. Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz. Se for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aque-
les que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emiti-
dos apenas em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da 
empresa. 

23.13 Salvo as exceções previstas neste Edital, os documentos exigidos para habilitação não 
poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que configurem o seu reque-
rimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado. 

23.14 O presente PREGÃO poderá ser anulado ou revogado, nos termos do artigo 49 da Lei Fe-
deral nº 8.666/93. 

23.15 O licitante vencedor deverá manter, durante a vigência do respectivo contrato, todas as 
condições de habilitação e de participação exigidas no procedimento licitatório. 

23.16 Os licitantes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

23.17 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realiza-
ção do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o pri-
meiro dia útil subsequente no mesmo horário, desde que não haja comunicação do prego-
eiro em contrário. 

23.18 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expe-
diente na Prefeitura Municipal de Chopinzinho.  

23.19 Casos omissos e dúvidas serão resolvidos pelo Pregoeiro. 
23.20 As normas deste PREGÃO serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, e o desatendimento de exigências formais, desde que não compro-
meta a aferição da habilitação do licitante nem a exata compreensão de sua proposta, não 
implicará o afastamento de qualquer licitante. 

 
23.21 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 
 

 

ANEXO I Termo de Referência - Especificações Técnicas e Condições de Fornecimento; 
ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III 
Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo de Licitar ou Contratar 
com a Administração 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Regularidade com o Ministério do Trabalho 
ANEXO V Modelo de Declaração de Enquadramento – ME/EPP; 

ANEXO VI Modelo de Minuta do Contrato 

ANEXO VII Declaração de Não Parentesco. 

ANEXO VIII Declaração de Logística. 



 

 

Chopinzinho, 05 de novembro de 2018. 

 

 

 

  
 ÁLVARO DÊNIS CENI SCOLARO    Josiane Moschen  
 PREFEITO        Presidente da CPL 
 

  
 
  



 

EDITAL DE PREGÃO Nº 108/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 234/2018 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 

ANEXO – I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1. Aquisição de Conjunto de Britagem móvel, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

ITEM 
 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE DESRIÇÃO DO OBJETO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
MÁXIMO 

PESQUISA DE 
MERCADO 

1 ITEM 01 Conjunto de Britagem Móvel 

para britar pedra ferro, novo, ano 

de fabricação 2018, com barra 

estabilizadora fixada ao chassi, 

britador de mandíbula com 

mínimo de 9 e 10 dentes, um 

jogo de mandíbula reserva com 

no mínimo de 13 e 14 dentes, 

com abertura de boca de no 

mínimo de 620x400mm com 

carcaça de chapa em aço SAE 

1020 com espessura de no 

mínimo 50 mm, com queixo em 

aço fundido e/ou de chapa e, 

instalado sobre chassi duplo em 

viga “U” de no mínimo 

300x80mm com comprimento 

mínimo de 6.000mm, um (01) 

eixo dianteiro com rodado 

simples na dianteira, e um (01) 

eixo traseiro com rodado duplo, 

com pneus novos radial 295 sem 

câmara roda 22,5, com sistema 

direcional de engate permitindo 

girar para ambos os lados, 

acionamento via motor diesel 

estacionário com potência 

mínima de 99 CV, um radiador 

para resfriamento do óleo 

hidráulico se necessário com 

sistema de resfriamento a água, 

sistema de embreagem a seco, 

R$ 485.000,00 R$ 485.000,00 



 

sistema hidráulico composto por 

bombas comandos 

independentes, canos e 

mangueiras se necessário, com 

mesa vibratória de no mínimo 

600x2000mm acionada 

hidraulicamente e/ou sistema 

mecânico acionado por 

eletromagnética, silo com 

capacidade de armazenamento 

de no mínimo 6 m³, com 

espessura da chapa de no 

mínimo 8 mm, com correia 

transportadora de no mínimo 

6000mm de comprimento com 

acionamento hidráulico e/ou 

mecânico através de correias, 

com capacidade de produção 

mínima de 25m³/hora e máxima 

igual ou acima de 40 m³/hora, 

equipamento com partida 

elétrica, bateria, escapamento, 

filtro de ar, reservatório de 

combustível com no mínimo 120 

Litros com proteção interna 

anticorrosão no caso de 

reservatório metálico, 

capacidade de tanque hidráulico 

de no mínimo 140 litros se 

necessário, sistema de 

segurança e proteção do 

operador com passarela de 

circulação e manutenção, 

protetor para volantes e correias 

para o britador, toldo metálico de 

proteção para sol e chuva. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O objeto a ser adquirido tem como função a britagem de pedras para serem utilizadas em 

ruas e estrada rurais, para a melhoria da comunidade nos deslocamentos e utilização das estradas. O 

município implantou nos últimos anos diversas ações proporcionando a sua população um desenvolvi-

mento sustentável, destacando ações nas áreas da saúde, educação e agropecuária. Com o intuito de 

melhorar a infraestrutura rural existente e promover melhor acessibilidade e trafegabilidade, esta pro-

posta prevê a aquisição de um Britador Móvel, o qual facilitará o trabalho de cascalhamento das estra-



 

das rurais, facilitando o escoamento da produção e também do transporte escolar, visto que, o Municí-

pio possui uma malha rodoviária Municipal em torno de 2.200 quilômetros. 

Tal aquisição do objeto, trará benefício direto as famílias rurais produtoras da área rural, bem como os 

munícipes com o transporte coletivo e escolar. 

A aquisição do objeto mencionado é decorrente do convênio firmado com a SICONV de n° 

842595/2016, destinado a compra de britador móvel, para a melhoria de estradas deste município. En-

tretanto, a eficácia do recurso fica condicionada a cláusula suspensiva do contrato, qual seja, somente 

haverá a liberação após apresentação de Termo de Referência com apresentação de 270 dias, conta-

dos da data da assinatura do presente Termo, prorrogável uma única vez, por igual período, até o limite 

de 18 meses, documento em anexo. 

O prazo do convênio acima mencionado, tem data para conclusão/vigência até dia 20/01/2019, convê-

nio este autorizado pela Lei 13.255 de 14 de janeiro de 2016, publicada no DOU de 15 de janeiro de 

2016, oriundos do Tesouro Nacional. 

Portanto, para cumprir e usufruir do convênio firmado, faz-se o presente Termo de Referência para 

abertura de processo licitatório. 

Ainda, conforme Pregão Eletrônico de n° 45/2018, já houve a abertura de processo licitatório para a 

aquisição deste objeto, porém, restou fracassada pelo não cumprimento dos participantes ao Edital, 

conforme Processo Administrativo n° 105/2018, documentos seguem em anexo. 

Logo, para não escoar a vigência do convênio firmado, nova tentativa de licitação será proposta.  

3. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

3.1. O equipamento objeto do presente contrato deverá ser entregue no pátio do parque de má-

quinas da Prefeitura de Chopinzinho, à Rua Santos Dumont, n° 3883, Bairro Frei Vito, no prazo máximo 

de 30 dias, após a emissão da nota de empenho. 

3.2. Os bem será recebido provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformi-

dade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

3.3. O bem, poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especifi-

cações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 

dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

3.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebi-

mento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 



 

3.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo. 

3.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

3.6. O prazo de vigência do Contrato a ser firmado, será de 18 meses após a assinatura. 

4. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

4.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

4.1.1. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos pro-

visoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivo; 

4.1.2. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

4.1.3. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

4.1.4. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do ob-

jeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

4.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qual-

quer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

5. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda: 

5.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de ga-

rantia ou validade; 

5.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão 

em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 



 

5.1.2. O produto no todo deverá ser de primeira qualidade. 

5.1.3. Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, 

obrigando-se a repor o equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não 

condizer com o Termo de Referência e proposta. Por divergências não adequadas serão apli-

cadas as sanções previstas neste instrumento e legislação vigente; 

5.1.4. O equipamento deverá ser entregue com prazo de garantia de 12 meses; 

5.1.5. A contratada deverá manter assistência técnica própria ou oficina mecânica devi-

damente credenciada ou autorizada pela fabricante, para prestar a assistência técnica para re-

visões e ou manutenções previstas durante o prazo de garantia do equipamento, inclusive com 

fornecimento de peças e acessórios; 

5.1.6. A respeito da assistência técnica solicitada, se trata de assistência técnica especia-

lizada especificamente com relação à reforma, desmontagem completa da máquina revisando 

todo o maquinário, nos seguintes equipamentos: Bomba hidráulica regulação de pressão má-

xima contínua e vazão, motor hidráulico, comando hidráulico regulação de vazão e pressão de 

trabalho, esteira transportadora, revisão na correia transportadora e roletes, sistema de alimen-

tação, chassi, peças do processador de britagem, e, posterior remontagem onde todas as ava-

rias e possível pontos de futuras falhas sejam verificados e corrigidos, por pessoal capacitado a 

realização deste serviço; 

5.1.7. Os serviços mencionados serão prestados dentro do prazo máximo de 48 horas no 

pátio de máquinas do Município de Chopinzinho-PR, situado à Rua Santos Dumont, n° 3883, 

Bairro Frei Vito, no horário de 08h 00min às 11h 30min e das 13h00min às 17h 00min. 

5.1.8. Referente ao prazo de 48 horas, este começa a fluir após o chamado da assistência 

técnica pela Secretária de Viação e Serviços Urbanos, prazo que corresponde ao início da 

prestação de assistência, somente prorrogável em casos supervenientes decorrentes de im-

previstos ou força maior; 

5.1.9. A conclusão dos serviços de assistência será de no máximo 30 dias, conforme es-

tabelece o Código de Defesa do Consumidor em seu artigo 26. O prazo começa a contar a par-

tir do início dos serviços 

5.1.10. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar-

tigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

5.1.11. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 



 

5.1.12. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antece-

de a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

5.1.13. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga-

ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.1.14. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

6. DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

7. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na 

licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à 

execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

8. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompa-

nhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observa-

dos. 

8.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será 

confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade com-

petente. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contrata-

da, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técni-

cas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacio-

nadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 



 

8.4. Como gestor do contrato/ata Sr. Geraldo Olivo, inscrito no CPF sob n° 780.414.069-04, por-

tador da Cédula de Identidade RG n° 5.800.790-0, Secretário de Viação e Serviços Urbanos; 

8.5. Como fiscal, Sr. Dyonatan de Césaro, inscrito no CPF sob n° 065.924.689-98, portador da 

Cédula de Identidade RG n° 9.995.573-2, Diretor de Viação, Almoxarifado e Frotas; 

8.6. Como substituto do fiscal, Sr. Amarildo Miguel Dalle Tese, inscrito no CPF sob n° 

749.565.409-06, portador da Cédula de Identidade RG n° 4.235.619-0, Diretor do Departamento de 

Serviços Urbanos. 

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Os contratantes decidem aplicar aos contratos decorrentes desta Licitação, o disposto nos 

artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles que 

não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 

ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 

configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 

(sessenta) dias. 

III - penalidades pecuniárias:  

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item II 

desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal e liqui-

dado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do con-

trato;  

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada na 

prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou 

serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 

faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta até o 

limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  

c) multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta de 

faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada distor-

ções médias;  

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 

de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verificada dis-

torções graves;  



 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 

falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipótese de 

rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por parte da 

Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;  

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 

de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese de resci-

são contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com agente 

público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos financei-

ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do contrato - será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interesse 

público. 

VI - A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer razão do subitem anterior, implicará a apuração de 

perdas e danos e a aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - Os contratantes resolvem aplicar ao contrato gerado por esta licitação, no que tange à rescisão, os 

artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93. 

 Na aplicação das penalidades, observa-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 

Município de Chopinzinho - Estado do Paraná, aos 29 dias do mês de outubro de 2018. 

 
__________________________________ 
Geraldo Olivo 
Secretário de Viação e Serviços Urbanos 

 

 

  



 

EDITAL DE PREGÃO Nº 108/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 234/2018 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE BRITAGEM MÓVEL, MONTADO EM CHASSI DE 

DOIS EIXOS 

 
ANEXO – II 

 
MODELO - PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 
 
A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por 
............................., cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), propõe fornecer ao Muni-
cípio de Chopinzinho-PR, em estrito cumprimento ao previsto no Edital de Pregão Eletrônico nº 
108/2018, conforme abaixo discriminado: 
 

LOTE QUANT UNID DESCRIÇÃO DO OBJETO TOTAL R$ 

01 01 Conjunto Conjunto de britagem móvel.......,marca......., modelo.  

VALOR TOTAL - R$  

 
Informar o item, a quantidade/unidade/descrição/marca/modelo. 
 
Informar que a proponente obriga-se a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firma-
da com a vencedora do certame.  
 
Informar a independência de elaboração da Proposta. 
 
Informar que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da 
abertura da sessão pública de PREGÃO ELETRÔNICO. 
 
Prazo de pagamento: 30 (trinta) dias após a entrega/execução. 
 
Prazo de entrega: (indicar) 
 
Informar o código da agência e o número da conta corrente da empresa, para efeito de pagamen-
to. 
 

Local e data 
 

______________________________________________ 
(nome e assinatura do representante legal do licitante) 

RG : 
Cargo : 



 

EDITAL DE PREGÃO Nº 108/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 234/2018 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE BRITAGEM MÓVEL, MONTADO EM CHASSI DE 

DOIS EIXOS 

 
 
 

ANEXO - III 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR OU CON-
TRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

 

 
 

A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, que não está 
sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obri-
gatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 
 

Local e data. 

 

 

 

 

_________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal/procurador. 

 
  



 

EDITAL DE PREGÃO Nº 108/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 234/2018 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE BRITAGEM MÓVEL, MONTADO EM CHASSI DE 

DOIS EIXOS 

 
 
 

 ANEXO - IV 
 
 

MODELO DE REGULARIDADE NO MINISTÉRIO DO TRABALHO EM ATENDIMENTO 
AO DISPOSTO NO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(papel timbrado da licitante) 

 
 
A empresa........................................................................, com sede na 
............................................................................................., nº ................., C.N.P.J. nº 
..........................................................................., DECLARA, sob as penas da lei, para fins do dis-
posto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei 
nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notur-
no, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de dezesseis anos. 
 
 
 

Local e data. 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/Carimbo do CNPJ) 

  



 

EDITAL DE PREGÃO Nº 108/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 234/2018 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE BRITAGEM MÓVEL, MONTADO EM CHASSI DE 

DOIS EIXOS 

  
 

ANEXO - V 
 
 

MODELO PADRÃO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO – ME/EPP 
(papel timbrado da licitante) 

 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com sede na 
............................................, através de seu representante legal e seu responsável contábil (CON-
TADOR) infra-assinados, DECLARAM, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se en-
quadra na situação de: ---------- (indicar se é microempresa, empresa de pequeno porte ou coope-
rativa), nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, 
bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 
situação. 
 
 
 

Local e data 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/CPF/RG) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

EDITAL DE PREGÃO Nº 108/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 234/2018 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 
OBJETO:   AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE BRITAGEM MÓVEL, MONTADO EM CHASSI DE 

DOIS EIXOS 

 
ANEXO – VI 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

Pelo presente instrumento particular que firma de um lado, o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO-PR, com sede 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, nº 3811, Bairro São Miguel, CEP: 85.560-000, Chopinzinho, Paraná, inscrito 
no CNPJ/MF sob o n° 76.995.414/0001-60, neste ato representado pelo seu Prefeito, senhor Álvaro Dênis 
Ceni Scolaro, inscrito no CPF sob o nº 009.378.889-40, RG nº 8.124.995-4 SSP/PR, abaixo assinado, dora-
vante designado CONTRATANTE e  de outro a Empresa: --------, inscrita no CNPJ sob o nº ------- , com se-
de na Rua: -------, Cidade de--------, Estado -------,  doravante designada CONTRATADA, estando as partes 
sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alterações subsequentes, ajustam o presente contrato em decor-
rência da licitação realizada através do Pregão Eletrônico nº 108/2018, mediante as seguintes cláusulas e 
condições. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
O objeto do presente termo é AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE BRITAGEM MÓVEL, MONTADO EM 
CHASSI DE DOIS EIXOS, sendo:  

 

LOTE QUANT UNID DESCRIÇÃO DO OBJETO UNIT. R$ TOTAL R$ 

01 01 Conjunto 
Conjunto de britagem móvel.......,marca......., mo-
delo. 

  

VALOR TOTAL - R$  

 
PARÁGRAFO ÚNICO - A execução deverá ser em estrita obediência ao presente Contrato, assim como ao 
Edital nº 108/2018 – Pregão Eletrônico, observadas as especificações disponibilizadas no Anexo I do referi-
do instrumento. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

 
O preço ajustado ao qual o CONTRATANTE se obriga a adimplir e o CONTRATADO concorda em receber 
é de R$.....(....).  

 
PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do pre-
sente contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos ineren-
tes e necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato. 

 
Os valores contratuais não sofrerão reajustes, e só poderão ser revistos de acordo com o art. 65, II, “d” da 
Lei nº 8.666/93. 

   
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO  

 
O pagamento do valor devido será realizado no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da entrega do 
bem/execução dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal respectiva. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – As faturas deverão ser apresentadas pela CONTRATADA ao CONTRATANTE, 
em 01 (uma) via, devidamente regularizada nos seus aspectos formais e legais. 

 



 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Nenhum pagamento pelo CONTRATANTE isentará a CONTRATADA das res-
ponsabilidades assumidas na forma deste contrato, independentemente de sua natureza, nem implicará na 
aprovação definitiva do recebimento da mercadoria. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO – Caso seja apurada alguma irregularidade na fatura apresentada ao CONTRA-
TANTE, o pagamento será sustado até que as providências pertinentes tenham sido tomadas por parte da 
CONTRATADA, para o saneamento da irregularidade. 

 
PARÁGRAFO QUARTO – As faturas deverão ser entregues e protocoladas na sede do CONTRATANTE, 
no endereço descrito no preâmbulo deste contrato, durante o horário de expediente. 

 
PARÁGRAFO QUINTO – Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o 
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente a esta. 

 
PARÁGRAFO SEXTO – Os recursos destinados ao pagamento do objeto de que trata o edital 108/2018 – 
Pregão Eletrônico e consequente contrato, são provenientes da seguinte dotação orçamentária: Secretaria 
de Viação e Serviços Urbanos: 05.01.267820008.1.003.4.4.90.52 (1620/F981 – 1133/F000). 

 
PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, as 
certidões comprovando a sua situação regular perante à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço – FGTS. A CONTRATADA deverá ainda, manter durante toda a vigência do contrato as 
condições de habilitação especificadas no edital (Fazendas: Federal, Estadual e Municipal e Justiça do Tra-
balho). 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA ENTREGA/ EXECUÇÃO DO OBJETO E VIGÊNCIA: 
 
O equipamento objeto do presente contrato deverá ser entregue no pátio do parque de máquinas da Prefei-
tura de Chopinzinho, à Rua Santos Dumont, n° 3883, Bairro Frei Vito, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
após a emissão da nota de empenho. 
 
O bem será recebido provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável pelo acompanha-
mento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especifi-
cações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
  
O bem, poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 dias, a contar da notifi-
cação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento provisório, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circuns-
tanciado. 
 
Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
 
O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
O prazo de vigência do Contrato será de 18 (dezoito) meses após a assinatura. 
 
Os prazos (execução e vigência) do contrato gerado desta licitação, poderão ser prorrogados nas hipóteses 
do §1º do art. 57 da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
 



 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor espe-
cialmente designado; 
 
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assu-
mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obje-
to e, ainda: 
 
Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
 
O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada; 
 
O produto no todo deverá ser de primeira qualidade. 
 
Independente de aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do equipamento, obrigando-se a repor o 
equipamento caso o mesmo apresentar defeito de fabricação ou não condizer com o Termo de Referência e 
proposta. Por divergências não adequadas serão aplicadas as sanções previstas neste instrumento e legis-
lação vigente; 
 
O equipamento deverá ser entregue com prazo de garantia contratual de fornecedor de 12 (doze) meses; 
 
A contratada deverá manter assistência técnica própria ou oficina mecânica devidamente credenciada ou 
autorizada pela fabricante, para prestar a assistência técnica para revisões e ou manutenções previstas 
durante o prazo de garantia do equipamento, inclusive com fornecimento de peças e acessórios; 
 
A respeito da assistência técnica solicitada, se trata de assistência técnica especializada especificamente 
com relação à reforma, desmontagem completamente a máquina revisando todo o maquinário, nos seguin-
tes equipamentos: Bomba hidráulica regulação de pressão máxima contínua e vazão, motor hidráulico, co-
mando hidráulico regulação de vazão e pressão de trabalho, esteira transportadora, revisão na correia 
transportadora e roletes, sistema de alimentação, chassi, peças do processador de britagem, e, posterior 
remontagem onde todas as avarias e possível pontos de futuras falhas sejam verificados e corrigidos, por 
pessoal capacitado a realização deste serviço; 
 
Os serviços mencionados serão prestados dentro do prazo máximo de 48 horas no pátio de máquinas do 
Município de Chopinzinho-PR, situado à Rua Santos Dumont, n° 3883, Bairro Frei Vito, no horário de 08h 
00min às 11h 30min e das 13h00min às 17h 00min. 
 
Referente ao prazo de 48 horas, este começa a fluir após o chamado da assistência técnica pela Secretária 
de Viação e Serviços Urbanos, prazo que corresponde ao início da prestação de assistência, somente pror-
rogável em casos supervenientes decorrentes de imprevistos ou força maior; 



 

 
A conclusão dos serviços de assistência será de no máximo 30 dias, conforme estabelece o Código de De-
fesa do Consumidor em seu artigo 26. O prazo começa a contar a partir do início dos serviços; 
 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
 
Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

 
A conclusão dos serviços de assistência será de no máximo 30 (trinta) dias, conforme estabelecida pelo 
CDC (Código de Defesa do Consumidor, artigo 26). O prazo começa a contar a partir do do início dos servi-
ços. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 

 
Os contratantes decidem aplicar ao Contrato o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei no 8.666/1993 e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita - quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem 
em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção - impostas em razão de excessos, omissões ou dolo 
que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 
60 (sessenta) dias. 
III - penalidades pecuniárias:  

- multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula por cento) do último faturamento mensal 
e liquidado, ou na falta de faturamento e liquidação, de 0,5% (zero virgula por cento) do valor total do 
contrato;  
- multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização injustificada 
na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou 
serviço, correspondente a 1% (um por cento) do último faturamento mensal e liquidado, ou na falta 
de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, podendo ser imposta 
até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa;  
-  multa punitiva de 1% (um por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou na 
falta de faturamento e liquidação, de 1% (um por cento) do valor total do contrato, quando verificada 
distorções médias;  
- multa punitiva de 5% (cinco por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, quando verifi-
cada distorções graves;  
- multa punitiva de 15% (quinze por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, 
ou na falta de faturamento e liquidação, de 15% (quinze por cento) do valor total do contrato, na hipó-
tese de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do contrato, por 
parte da Contratada, nos termos da Lei n. 8.666/1993;  
- multa punitiva de 30% (trinta por cento), calculada sobre último faturamento mensal e liquidado, ou 
na falta de faturamento e liquidação, de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa praticada em conjunto com 
agente público. 



 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços - será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do contrato será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do in-
teresse público. 

VII - Na aplicação das penalidades, observam-se as disposições constantes na Lei n° 8.666/1993. 
VIII - Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

ciência da intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo 
encaminhá-lo devidamente informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo 
prazo. 

IX - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 

 
A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões 
contratuais que se fizerem necessárias em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
Contrato. 

 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 

 
O Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses estabelecidas nos artigos de 77 a 79 da Lei nº 8.666/93, o 
que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
 
Na hipótese de a rescisão ocorrer por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, 
até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que aquela teria direito. 
 
Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao montante 
dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres do Município, 
no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da data do recebimento a inserção do comunicado, o valor resul-
tante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
 
Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no subitem anterior, o valor corres-
pondente aos prejuízos experimentados pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente, a critério deste. 
 
Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente este Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 
O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei nº 8.666, de 21.06.1993 e 
suas alterações posteriores, na Lei nº 8.078, de 11.09.1990 – Código de Defesa do Consumidor, no Código 
Civil Brasileiro, no Código Comercial Brasileiro e em outros referentes ao objeto, ainda que não explicitadas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

 
A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA será feita por meio de 
protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos ou cartas. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICIDADE 

 
Uma vez firmado, o extrato do presente Contrato será publicado no periódico dos Atos Oficiais do Município 
de Chopinzinho-Pr., pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no art. 61, § 1º, da Lei 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

 



 

Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e sub-
contratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 

 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

 
a)  “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro mul-
tilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pes-
soa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de 
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstru-
tivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo finan-
ceiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele for-
malmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Ao presente contrato se aplicam as seguintes disposições gerais: 

 
 a) Em ocorrendo a rescisão do presente contrato, em razão do inadimplemento de obrigações da 
CONTRATADA, esta ficará impedida de participar de novos contratos com o CONTRATANTE, bem como 
sofrerá as penalidades previstas no Artigo n° 87 da Lei 8.666/93. 
  

b) A CONTRATADA assume exclusiva e integral responsabilidade pelo cumprimento de todas as 
obrigações decorrentes da execução deste contrato, sejam de natureza trabalhista, previdenciária, comerci-
al, civil, penal ou fiscal, inexistindo solidariedade do CONTRATANTE relativamente a esses encargos, inclu-
sive os que eventualmente advirem de prejuízos causados a terceiros. 
 
 c) O presente Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico, para o ende-
reço de e-mail disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação, competindo ao Contratado a impressão e 
assinatura do instrumento em 02 (duas) vias, providenciando a entrega da via original na Divisão de Licita-
ções da Prefeitura de Chopinzinho, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento. 
 
 d) A via deste instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será 
disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a 
partir de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS PARTES INTEGRANTES 



 

 
As condições estabelecidas no edital nº 108/2018 – Pregão Eletrônico e na proposta apresentada pela 
CONTRATADA, são partes integrantes deste instrumento, independentemente de transcrição. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Serão incorporados a este contrato, mediante termos aditivos quaisquer modifica-
ções que venham a ser necessários durante a sua vigência, decorrentes das obrigações assumidas pelo 
CONTRATANTE e CONTRATADA, tais como a prorrogação de prazos e normas gerais de serviços. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 
A Gestão do Contrato ficará a cargo do Secretário Municipal de Viação e Serviços Urbanos, Senhor Geraldo 
Olivo, CPF: 780.414.069-04 a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições esti-
puladas no Contrato e ainda: 

a) propor a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no caso de cons-
tatar irregularidade cometida pela Contratada; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 
c) manter controles adequados e efetivos do Contrato, do qual constarão todas as ocorrências relaciona-
das com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do Contrato. 

 
A Fiscalização do Contrato ficará a cargo do Servidor, Sr. Dyonatan de Césaro, CPF: 065.924.689-98, que 
será a responsável pelo recebimento dos produtos e a comprovação de atendimento ao Termo de Referên-
cia, quando poderá suspender a execução desde que os serviços não estejam compatíveis com a proposta 
apresentada e o Termo de Referência. Na sua ausência, o Fiscal substituto será o Servidor Sr. Amarildo 
Miguel Dalle Tese, CPF: 749.565.409-06. 
 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à autoridade 
superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUCESSÃO E DO FORO 

 
As partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de 
igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas abaixo, obrigando-se por si e seus sucessores, 
ao fiel cumprimento do que ora ficou ajustado, elegendo para Foro do mesmo a Comarca de Chopinzinho, 
estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA, que em razão disso é 
obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras 
em direito permitidas neste referido foro. 

Chopinzinho, ___ de _________ de 2018. 
              
          
 
 
  Álvaro Dênis Ceni Scolaro   Empresa 
                   PREFEITO                                                  CONTRATADA 
                     CONTRATANTE  
 
 
Gestor do Contrato 
Fiscal do Contrato 
Fiscal Substituto 
 
 
 
TESTEMUNHAS:  

  



 

EDITAL DE PREGÃO Nº 108/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 234/2018 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 

OBJETO:   AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE BRITAGEM MÓVEL, MONTADO EM CHASSI DE 
DOIS EIXOS 

ANEXO – VII 
 

(MODELO) 
 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME O PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTÁ INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO III 

DO ART. 9º DA LEI FEDERAL 8.666/93. 

 

A (Razão Social da licitante).........................................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., com sede 

à Rua ...................., nº .................., no Município ......................, Estado ................., neste ato representada 

pelo Sr(a)....................., portador(a) da carteira de identidade RG nº .............. e inscrito(a) no CPF sob nº 

............., DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 

da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-

tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3º grau com as seguintes autoridades e servidores 

públicos:  

 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 
 
Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 
 
Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 

pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-

se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que 

possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante nº 

13 do STF, Acórdão nº 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento fir-

mado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário nº 1273953-4/Paranavaí-PR-4ª Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali-

dade _____ nº___, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon-

sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contra-

tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso III, do art. 9º da Lei 8.666/93. 

 
Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Local e data. 
 

 
OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 

com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 



 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - 

2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (ã) 

3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) – Irmão (ã) do Cônjuge 

3° Avô (ó) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mãe do (a) Padras-

to/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) – Cônjuge do (a) irmão (ã) 

3° 
Avô (ó) do (a) Padras-

to/Madrasta 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio (a) 

 

 
 
 

 

 

 
 

  



 

EDITAL DE PREGÃO Nº 108/2018 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 234/2018 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
 

OBJETO:   AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE BRITAGEM MÓVEL, MONTADO EM CHASSI DE 
DOIS EIXOS 

 
ANEXO – VIII 

 
 

DECLARAÇÃO DE LOGÍSTICA PARA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E MANUTENÇÕES. 

 

 

 Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......................, com 

sede em ............................................, através de seu representante legal, infra-assinado, DECLA-

RA, de acordo com o Artigo nº 15, I, da Lei nº 8.666/93, que possui assistência técnica própria ou 

oficina mecânica devidamente credenciada ou autorizada pela fabricante, para prestar a assistên-

cia técnica para revisões e ou manutenções previstas durante o prazo de garantia do equipamento 

e demais manutenções necessárias fora do prazo de garantia, inclusive com fornecimento de pe-

ças e acessórios. 

 

 Esses serviços serão prestados dentro do prazo inicial máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas após a solicitação, no pátio de máquinas do Município de Chopinzinho-PR, situado à Rua 

Santos Dumont, nº 3883, Bairro Frei Vito, Chopinzinho-PR, no horário de: 08h:00min às 

11h:30min. e das 13h00min. às 17h00min.   

 
 
 
 

Local e data 
 
 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo/CPF/RG) 

 

 


